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Datas Oficias Troca de Feriado Nomes dos Feriados Tipo do Feriado 

01/05/2026 (6º Feira) Dia do Trabalho Nacional 

04/06/2026 (5º Feira ) Para 05/06/2026 (6º Feira) Corpus Christi Facultativo 

09/07/2026 (5º Feira) Para 10/07/2026 (6º Feira) 
Revolução 

Constitucionalista
Estadual 

07/09/2026 (2º Feira) Independência do Brasil Nacional 

12/10/2026 (2º Feira) Nossa Senhora Aparecida Nacional 

02/11/2026 (2º Feira) Dia de Finados Nacional 

15/11/2026 (Domingo) Proclamação da República Nacional 

20/11/2026 (6º Feira) Consciência Negra Nacional 

30/11/2026 (2º Feira) Aniversário da Cidade Municipal 

25/12/2026 (6º Feira) Natal Nacional 

01/01/2027 (6º Feira) Ano Novo Nacional 

09/02/2027 (3º Feira) Carnaval Facultativo 

19/03/2027 (6º Feira) Dia de São José Municipal 

26/03/2027 (6º Feira) Sexta-Feira Santa Nacional 

21/04/2027 (4º Feira) Dia de Tiradentes Nacional 

01/05/2027 (sábado) Dia do Trabalho Nacional

27/05/2027 (5ª feira) Corpus Christi Facultativo

09/07/2027 (6ª feira)
Revolução 

Constitucionalista
Estadual







A EMPRESA deverá incentivar seus trabalhadores a praticarem esportes e ou atividades de lazer, através de 
apoio aos grêmios, ou convenio com clubes de lazer próximos aos locais de trabalho.

A EMPRESA deverá desenvolverá treinamentos e/ou programas e/ou palestras sobre hábitos 
alimentares, combate ao sedentarismo, drogas, tabagismo e alcoolismo, visando melhorar a qualidade de vida 
dos trabalhadores.

A EMPRESA, com base em levantamento de necessidades de treinamento, assegurará aos seus trabalhadores, 
formação e reciclagem profissional, visando pleno cumprimento de suas funções.



A EMPRESA concederá licença remunerada de até 3 (três) dias, com a apresentação do boletim de ocorrência, 
para trabalhadoras que venham a ser vítimas de violência doméstica.

A EMPRESA cumprirá integralmente a Convenção n.º 111 da Organização Internacional do Trabalho (OIT), 
que versa sobre discriminação em matéria sobre emprego, profissão e condições de emprego.

A EMPRESA, em respeito à dignidade humana do trabalhador, orientará os seus empregados, gerentes e 
gestores, através de Instruções normativas, objetivando neutralizar práticas de assédio sexual, assédio moral ou 
terror psicológico que ocasione dano psíquico aos empregados degradando o ambiente de trabalho.

A empresa promoverá avaliação salarial geral dos trabalhadores com objetivo de eliminar disparidades de 
remuneração média entre gêneros, sem prejuízo do direito a equiparação salarial na forma do artigo 461 da CLT 
e demais sanções legais cabíveis. 

Parágrafo primeiro: A avaliação promovida no caput contará com a participação obrigatória de representantes 
dos trabalhadores e divulgação de conclusões e resultados. 

Parágrafo segundo: A empresa se compromete a dar publicidade do valor inicial do cargo oferecido a 
candidatos a emprego de forma que todos tenha acesso concomitantemente, sendo vedada a distinção entre 
gêneros.

Parágrafo terceiro: Sendo idêntica a função, a todo trabalho de igual valor corresponderá igual salário, sem 
distinção de sexo, nacionalidade, cor, raça, idade ou estado civil, de acordo com a OIT 111.

Considerando a diversidade étnica e cultural da população brasileira e, considerando o número ainda pequeno 
de mulheres, negros e portadores de deficiência no quadro de funcionários da EMPRESA e, inclusive, nos 
cargos de chefia, as EMPRESAS promoverá, de forma contínua, uma política de inclusão de mulheres, 
negros(as) e portadores deficiência.

A EMPRESA se compromete a cumprir a legislação no tocante ao percentual de 
trabalhadores portadores de deficiência.

Fica proibida qualquer exigência pela EMPRESA de atestados de comprovação ou não da condição de portador 
do vírus HIV/AIDS, seja na admissão, na manutenção ou na demissão do emprego. A EMPRESA realizará, em 
parceria com o SINDICATO, campanhas educativas e de sensibilização visando à prevenção do vírus da AIDS.



Quando da necessidade para a realização de serviço fora da região a qual o funcionário foi contratado, a 
EMPRESA arcará com as despesas de hospedagem, alimentação e locomoção dos funcionários que forem 
selecionados para a execução dessas atividades.

A Empresa se compromete a utilizar tecnologias limpas e verdes e a incentivar a utilização dessas tecnologias 
pelos seus prestadores de serviço e ainda, a implementar medidas para a transição para uma economia sem 
carbono operacionalizando a mesma de forma justa e que garanta a proteção dos direitos e interesses dos 
trabalhadores.

A Empresa compromete-se a discutir com a entidade Sindical a celebração de um Instrumento Coletivo Geral, 
abrangendo entidades sindicais representativas dos trabalhadores e as Empresas do mesmo ramo econômico, 
com vistas à garantia de direitos gerais e comuns à categoria gasista e eletricitário, mantendo-se cláusulas 
diferenciadas de garantias e diretos restrito aos trabalhadores da Empresa em um Acordo Coletivo Específico 
celebrado entra a Empresa e respectivas entidades sindicais , tendo como premissa a unificação da data-base e 
uniformização de direitos comuns à categoria.

Além das reivindicações negociadas na Campanha Salarial 2025, todas as demais cláusulas constantes nos 
Acordos Coletivos e/ou Termos Aditivos anteriores serão mantidas e prorrogadas com as devidas correções 
pelos índices de reajustes acordados e atualizadas cronologicamente, de acordo com a necessidade de cada uma, 
visando sempre a manutenção dos direitos constantes das mesmas preservando-se as suas condições até a 
celebração de novo Acordo Coletivo.

Nos casos de rescisão do contrato de trabalho, sem justa causa, por parte do empregador, a comunicação de 
dispensa obedecerá aos seguintes critérios:

a) Será comunicado pela EMPRESA ao empregado por escrito contrarrecibo, firmado pelo mesmo, 
esclarecendo se será trabalhado ou indenizado o aviso prévio legal, avisando inclusive o dia, hora e local do 
recebimento das verbas rescisórias.

b) O trabalhador dispensado sob alegação de falta grave, deverá ser avisado do fato, por escrito, esclarecendo 
os motivos.

Todas as rescisões contratuais das trabalhadoras e trabalhadores associados ao Sindicato, independentemente 
do tempo de serviço na empresa, serão homologadas pelo Sindicato, comprometendo-se a empresa a comunicar 



ao Sindicato com antecedência mínima de 5 (cinco) dias para agendamento e disponibilização de preposto 
responsável para acompanhamento e orientação do trabalhador. 

Parágrafo único: A homologação poderá ocorrer de forma presencial ou virtual.

A EMPRESA fornecerá, caso solicitado pelo empregado, no ato da rescisão de contrato de trabalho, uma carta 
de referência aos funcionários que não estiverem sendo demitidos por atos ofensivos, atos de improbidade e 
faltas graves.

Quando o empregado, no exercício de sua função, entender que a vida ou integridade física, sua e/ou de seus 
colegas de trabalho, se encontre em risco grave e iminente por falta de medidas adequadas de proteção, no posto 
de trabalho, poderá suspender a realização da respectiva operação, comunicando imediatamente tal fato ao seu 
superior hierárquico, e na ausência deste ao Órgão de Segurança da EMPRESA, que após investigar a situação, 
manterá ou não a suspensão da operação, até que venha ser normalizada a referida situação.

A Cipa será informada da ocorrência e do resultado do processo de investigação.

A EMPRESA, tendo em vista a legitimidade do SINDICATO, reconhecendo o direito de organização sindical, 
proporcionará condições adequadas para o SINDICATO exercer a sua representação. O SINDICATO, por sua 
vez, exercerá o seu papel, observando, para tanto, as normas gerais da EMPRESA e a legislação vigente.

A EMPRESA respeitará o engajamento sindical de seus funcionários e assegurar-lhes-á, 
uma proteção contra qualquer ato de discriminação com relação a seu emprego que atente a liberdade sindical. 
Assim, será dada atenção ao acompanhamento da evolução profissional dos empregados que exerçam 
responsabilidades sindicais ou representação pessoal. 

Parágrafo segundo: A proteção aplicar-se-á especialmente a atos que visem: sujeitar o emprego de um 
trabalhador à condição de que não se filie ao SINDICATO ou deixe de ser membro do SINDICATO; causar a 
demissão de um trabalhador ou prejudicá-lo de outra maneira por sua filiação ao SINDICATO ou por sua 
participação em atividades sindicais fora das horas de trabalho ou, com o consentimento do empregador, durante 
o horário de trabalho.

A EMPRESA permitirá em seus Quadro de Avisos e/ou em locais acessíveis aos 
empregados, a fixação de matérias de interesse da categoria sendo vedada a divulgação de material político-
partidário ou ofensivo a quem quer que seja.

A EMPRESA descontará a mensalidade sindical diretamente de seus empregados, desde que por eles autorizada 
por escrito. O valor do desconto das mensalidades será depositado em conta bancária do SINDICATO todo dia 
10 ou próximo dia útil subsequente à competência do salário.

A EMPRESA enviará ao SINDICATO cópia dos associados com os valores individualizados do 
desconto da mensalidade.



Após assinatura do acordo, em cumprimento às normas do Ministério do Trabalho, o Sindicato realizará a 
inserção do instrumento coletivo de trabalho no SISTEMA MEDIADOR encaminhando o número da solicitação 
correspondente (MR) à empresa. 

Parágrafo primeiro: A empresa terá prazo de 5 (cinco) dias para manifestação para eventuais correções 
desejadas, devendo fazê-la por e-mail ao Sindicato que, se procedente, providenciará a alteração no Sistema 
Mediador. 

Parágrafo segundo: Após o prazo acima previsto, o Sindicato fará a transmissão definitiva do instrumento 
coletivo e encaminhará à empresa o protocolo de transmissão para coleta de assinatura dos responsáveis que 
deverá ser devolvido ao Sindicato no prazo de 5 (cinco) dias. 

Parágrafo Terceiro: Recebido o documento acima com as assinaturas corretas, o Sindicato terá o prazo de 5 
(cinco) dias para protocolo no Sistema Mediador, encaminhando cópia para a empresa. 

Parágrafo quarto: O processo de registro dos instrumentos coletivos deverá ser priorizado pelas partes, que 
deverão cumprir os prazos acordados e facilitar ao máximo os meios de comunicação entre os responsáveis para 
tornar o processo célere e efetivo. 

Parágrafo quinto: As partes concordam que o presente instrumento coletivo produz efeitos desde o início de 
sua vigência, independentemente de seu registro no sistema Mediador.

a) Realização da assembleia que aprove o desconto

O SINDICATO assume integralmente a responsabilidade pelas informações fornecidas 
nos termos acima, bem como por qualquer pendência judicial ou extrajudicial, suscitadas por empregado, 
órgãos, instituições ou entes governamentais decorrentes do cumprimento desta cláusula e, terá prazo de 
60(sessenta) dias após o conhecimento da possível cobrança para analisar e providenciar eventual devolução, 
caso esta seja demandada quanto ao desconto;

Cumprido o prazo acima deverá reembolsá-la da respectiva quantia ou promover a 
compensação com outros valores que venham a ser repassados ao SINDICATO, mediante comprovação.

A EMPRESA se compromete a realizar reuniões em calendário a ser acordado com o SINDICATO para o 
acompanhamento do cumprimento do Acordo Coletivo de Trabalho Geral, bem como para discussão e 



implemento de outras reivindicações relacionadas no parágrafo único abaixo, instaurando um sistema de 
negociação permanente, sempre que houver necessidade.

Estabilidade pré-aposentadoria.


